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CIDADANIA DAS PESSOAS COM 
DEFICIE NCIA: ASPECTOS LEGAIS E 

SOCIAIS – CIDPD 
Competência técnica: Sustentabilidade       

Conhecimentos relacionados: Acessibilidade 
 

Objetivo Geral 
 
Proporcionar aos servidores informações sobre os diversos aspectos de 
proteção previstos na Lei Brasileira de Inclusão (O Estatuto da Pessoa com 
Deficiência – Lei Federal nº 13146/2015) e demais legislações, bem como, os 
aspectos constitucionais envolvidos. 
 
Objetivos Específicos 
 

 Analisar qual é o âmbito de proteção da pessoa com deficiência. 
 Discutir a especial proteção e direitos fundamentais específicos 

direcionados à pessoa com deficiência na Constituição e nas Leis 
(7853/89, 8213/91, 10048/2000, 10098/2000, Decretos Federais 
3298/99, 5296/2004, 6949/2009). 

 Compreender como viabilizar o direito do trabalho para a pessoa com 
deficiência. 

 Analisar as características da cidadania da pessoa com deficiência. 
 Discutir as formas de garantia da participação da pessoa com 

deficiência na vida pública e política do país. 
 Contextualizar historicamente a Legislação pertinente às pessoas com 

deficiência. 
 Discutir os novos tipos penais criados no Estatuto da Pessoa com 

Deficiência.  
 Analisar as principais alterações produzidas pelo Estatuto da Pessoa 

com Deficiência no Código Civil e no Código de Processo Civil. 
 Difundir as ações do Tribunal de Justiça em prol da Inclusão e 

Cidadania das Pessoas com Deficiência. 
 
Metodologias e Recursos 
 
Aulas expositivas, materiais de leitura e recursos audiovisuais.  
 
Conteúdo Programático 
 

 Direitos fundamentais: Teoria Geral dos Direitos Humanos 
Fundamentais. Titularidade de Direitos Fundamentais. A efetividade 
dos direitos fundamentais. Incorporação de tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos – âmbito de proteção. 
Neoconstitucionalismo para as Pessoas com Deficiências. 



IMPORTANTE: Sempre verifique no site do TJRJ se a versão impressa do documento está atualizada. 

 

FRM-DGPES-045-06Revisão: 00                  Data: 03/10/2018                    Pág.: 2/4 

 A Constituição Federal e a convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência; seus princípios e principais conceitos.  

 A Legislação infraconstitucional (7853/89, 8213/91, 10048/2000, 
10098/2000, Decretos Federais 3298/99, 5296/2004, 6949/2009). 

 Direitos específicos da pessoa com deficiência: Direito de igualdade e 
não discriminação. Atendimento prioritário. Direito à vida. Direito à 
Educação. Direito à moradia. Direito à acessibilidade. 

 Direito ao Trabalho da Pessoa com Deficiência.  
 Direito à Assistência Social.  
 Direito à saúde. Direito à habilitação e à reabilitação. Política pública 

de assistência social à pessoa com deficiência e sua família. Do Direito 
à Previdência Social. Alteração na Lei 8.213/91. Direito à participação 
na vida pública e política. 

 Dos Crimes e das Infrações Administrativas previstas no Estatuto da 
Pessoa com Deficiência. Dos tipos penais específicos. 

 A Pessoa com Deficiência e os Atos da Vida Civil. Capacidade Legal, 
Tutela e Curatela.  

 O Tribunal de Justiça e as Ações Afirmativas de promoção da 
Acessibilidade e Inclusão. 
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Carga Horária 
 
09 horas. 
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